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MINISTÉRIO  DA JUSTIÇA

GABINETE DA EXMª SENHORA MINISTRA DA JUSTIÇA



PEDIDO  DE TRANSFERÊNCIA DE PESSOA CONDENADA



EXMª SENHORA MINISTRA DA JUSTIÇA

JONAS... solteiro, morador na R. ..., filho de Manuel ... casado com Edite ..., con- tribuintes nº ... e ...., moradores na R. Direita ..., e presentemente detido na Grécia, no Estabelecimento Prisional de .... (cidade) vem, nos termos da Convenção Relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, requerer a sua transferência da Grécia para Portugal, porquanto

01       No dia (data), foi o Requerente condenado por um Tribunal de Salónica, Grécia, em pena de prisão perpétua, por tráfico de droga (procº nº ....), bem como ao pagamento da quantia de ... € (extenso), a favor do Estado Grego, tudo nos termos da legislação penal grega, que o Reqte. desconhece.

02       Alegadamente, o Reqte. terá violado o disposto nos artºs 1, 5/1, 12, 14,
16, 17, 18, 26/1, 27/1, 45, 51, 52, 57, 60, 79, 80, 94/1 do Código Penal
Grego bem como os artºs 1/1, 2 da Tabela A, caso 6, 20/1 caso a, f, 2, 23,
23ª/1 (em conjunto com os artºs 10 da Lei 3727-2008, 37 e 38 da Lei
3459-2006), tudo normativos cujo teor integral o Reqte. desconhece e cuja tradução lhe não foi facultada.

03       O Reqte. não tem em seu poder a sentença condenatória, antes um mero extracto da mesma, por alegadamente a referida sentença não ter sido ainda passada a escrito.

04       O Reqte. cumpre pena de prisão no Estabelecimento Prisional de ... em .... (cidade), Grécia.

05       O Reqte. encontra-se preso desde (data).



06       Como parece óbvio, a distância entre Portugal e a Grécia impede o acom- panhamento e o apoio familiar do Reqte..

07       Mostram-se preenchidas as condições de que a Convenção Relativa à Trans- ferência de Pessoas Condenadas faz depender a transferência do Reqte. para Portugal:

08       O Reqte. é cidadão português,

09       A sentença que condenou o Reqte. em pena de prisão perpétua é definitiva, tendo o Reqte. renunciado expressamente ao seu direito de recorrer,

10       Na data da recepção deste pedido de transferência, a duração da condenação a cumprir é por um período igual ou superior a 6 meses (pena de prisão perpétua),

11       Os actos que originaram a condenação constituem uma infracção penal face à lei do Estado Português,

12       O Reqte. através da sua mandatária portuguesa, consente expressamente na transferência.

13       Nada obsta a que os Estados Helénico e Português estejam de acordo quanto à transferência do Reqte. para Portugal, para cumprimento da parte restante da pena em que o mesmo foi condenado, ressalvando-se contudo o facto de que em Portugal não existe a condenação em pena de prisão per- pétua, pelo que

14       Sendo a natureza ou duração da sanção incompatível com a lei Portuguesa deverá Portugal, com base em decisão judicial ou administrativa, adaptá-la a pena ou medida prevista pela lei nacional para infracções da mesma natureza, o que desde já e expressamente se requer.

15       Antes da sua prisão e condenação, o Reqte. vivia com a sua companheira
Maria ... em união de facto, na morada que indicou acima;

16       Os pais do Reqte. vivem no norte do país, na morada também já indicada.

17       São necessários documentos de apoio, em poder do Estado Grego, a saber: sentença condenatória do Reqte. e declaração do Reqte. de renúncia ao seu direito ao recurso, os quais deverão ser solicitados ao Estado Grego.



18       Nada de formal ou substancial obsta à procedência deste pedido, pelo que e atento o exposto



E mostrando-se preenchidos os requisitos previstos no artº 3º da Convenção Relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, e porque os factos pelos quais o Reqte. foi condenado também constituem crime em Portugal,



Roga a V.Exª, Senhora Ministra da Justiça, se digne dar parecer favorável à trans- ferência do Reqte. para Portugal, solicitando à República Helénica os documentos de apoio a que se refere o artº 6º da Convenção Relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, e seguindo este procedimento os seus ulteriores trâmites até concre- tização efectiva da ora peticionada transferência.



Pede deferimento, A ADVOGADA
Junta: procuração, cópias.
